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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

OF. GP.L. nº 387/2019 

Processo nº 17.924-5/2012 

11 nüíiiíiimi11íin11 
Protocolo Geral nº 84348/2019 

Data: 28/11/2019 Horário: 16:16 
Legislativo· PL 13081/2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Jundiaí, 19 de novembro 2019. 

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação 

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade revogar a Lei 

Municipal nº 7.904, de 21 de agosto de 2012, que exige etiqueta de identificação em alimentos 

caseiros e artesanais comercializados. 

estima e distinta consideração. 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador FAOUAZ TAHA 

a portunidade, reiteramos nossos protestos de elevada 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

Nesta 

scc.l 

Avenida da Liberdade s/n.º. Paço Municipal "Nova Jundiaí" · Fone (11) 4589-8400 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

Processo nº 17.924-5/2012 

Apresenta d:>. 
ô SncamlnhHe às comlssõee Indicadas: 

PROJETO DE LEI Nº 13.081 

Art. 1° Fica revogada a Lei nº 7.904, de 21 de agosto de 2012. 

o 

scc.l 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

JUSTIFICATIVA 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto 

de Lei, com a finalidade de revogar a Lei Municipal nº 7.904, de 21 de agosto de 2012, que 

exige etiqueta de identificação em alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

A iniciativa se justifica pois os produtos artesanais que são fabricados 

para revenda ou são embalados na ausência de consumidor, já são fiscalizados em relação às 

boas práticas de fabricação, por ocasião do licenciamento da empresa ou por denúncias e em 

relação à rotulagem, conforme o disposto na Resolução RDC nº 259/2002 1 e Portaria CVS 5, de 

12 de maio de 2005 2
• 

Além de já haver normas que exigem as mesmas informações de 

rotulagem dispostas na Lei 7.904, de 2012, resta inviável fiscalizar esse tipo de exigência para 

todo alimento preparado, visto existir uma gama de alimentos preparados de forma artesanal, os 

quais são perecíveis e/ou preparados/consumidos imediatamente, não sendo possível se exigir 

Ô rotulagem para esta categoria de produtos. 

A respeito à rotulagem de produtos artesanais de origem animal, a Lei em 

questão além de apresentar duplicidade com as legislações sobre o tema, ainda se sobrepõe à 

Instrução Normativa MAPA 22/2005, que aprova o Regulamento Técnico para Rotulagem de 

Produto de Origem Animal Embalado. 

1 A RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, aprova o regulamento técnico sobre rotulagem de alimentos 
embalados, definindo em seu âmbito de aplicação a rotulagem de todo alimento que seja comercializado, 
qualquer que seja sua origem, embalado na ausência do cliente e pronto para oferta ao consumidor. 

2 A Portaria CVS 5, de 12 de maio de 2005, aprova normas de elaboração e comercialização de alimentos 
artesanais de origem vegetal no estado de São Paulo, incluindo as exigências de rotulagem. 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

Acrescente-se ainda, que devido à existência de normas federais 

reguladoras do assunto terem exigências mais amplas e específicas, a aplicação da Lei nº 7.904 

de 2012, poderá induzir ao erro de que as informações de rotulagem exigidas em seu artigo 

primeiro são suficientes. Porém, há informações de rotulagem que se fazem necessárias e são 

obrigatórias a qualquer alimento, inclusive artesanais, como a presença ou ausência de glúten 

(Lei nº 10.674 de 2003 e Resolução RDC 40/2002), a indicação quantitativa de produto 

(Portaria Inmetro 157, informação nutricional obrigatória Resolução RDC 359/2003) e 

presença de alergênicos (Resolução RDC 26/2015). 

Desta forma, demonstrados os motivos que ensejaram o presente projeto 

de lei, estamos certos de contar com o total apoio dos Nobres Vereadores para a sua integral 

aprovação. 

scc.1 

Avenida da Liberdade s/n.º - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
UNIDADE DE GESTÃO DE GOVERNO E FINANÇAS 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO - EXERCICIO 2019 

VALORES CORRENTES 

Art. 9', me. XIII, alínea a) das Instruções n.02/2008 (TC-A-40 728/026/07) - Area Municipal - do TCE-SP - (LRF, art 53, inciso Ili) 

Nova Metodologia de cálculo para o Exercfcio 2018 - Manual do Demonstrativos Fiscais B" Edição da Secretaria do Tesouro Nacional. STN 
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RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (1) 1.800,676.025 1.974.837.293 2.138,062.500 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhona 607 584 845 707,378.866 801.388.120 

Contribuições 89.070.293 90.575.459 102 623.938 

Receita Previdenciária 68.702.494 67.329.485 79.723.938 

Outras Receitas de Contribuições 20.367.799 23.245.973 22.900.000 

Receita Patrimonial 39.659 185 89.322.601 24.503.772 

Aplicações Financeiras (li) 14.063 796 88.296 452 23 657.772 

Outras Receftas Patrimoniais 25.595.388 1.026.149 846 000 

Transferências Correntes 934 221.629 993.637 .584 1.099.976.380 

Demais Receitas Correntes 130 140.074 93.922.784 109.570.290 

Outras Receitas Financeiras (Ili) 

Receitas Correntes Restantes 130.140.074 93.922.784 109.570.290 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (1 • 11 - Ili) 1.786.612.229 1.886.540.841 2.114.404.728 

RECEITAS DE CAPITAL (V) 12.331.401 19.424.723 69.106.600 

Operações de Crédito (VI) 6.726.498 53.136.400 

Amortização de Empréstimos (VII} 

Alienação de Bens 1.182.366 2.055.554 121.000 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 

Receitas de Alienação de Investimentos Pennanentes (IX) 1.182.366 121.000 

Outras Alienaçl3es de Bens 2.055.554 

ônsferências de Capital 6 389 463 7.373 332 15.832.200 

Convênios 6 389.463 7.373 332 15.832.200 

Outras Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 4.759.572 3.269.339 17.000 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 

Outras Receitas de Capital Primárias 4.759.572 3.269 339 17.000 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) • (V. VI • VII • VIII • IX . X) 11.149.035 12.698.225 15.849.200 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRJAS 138,093,261 150.111.086 166.521.800 . 
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DESPESAS CORRENTES (XIII) 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Divida (XIV) 

Outras Despesas Correntes 

DiSPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII • XIV) 
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Investimentos 

Inversões Financeiras 
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~ Demais Inversões Financeiras 
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DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI)= (XVI. XVII - XVIII - XIX. XX) 
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2.045.273.400 

1.051.278.300 
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988.395 100 

2.039.673.400 

123.540.800 
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112.840.800 
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2.169.383.174 
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105 037.299 
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2.317.127.916 

923 908.192 
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89.992.516 
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18 988 003 

17.825.029 

1.162974 

1148.177.738 

110 086.916 

110.086.916 

2.299,302.888 
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5 000 000 

14 540.058 
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4 549.853 
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2022 ' (Previsãot í .. • 
2.260.481.591 

1 197 808 104 

21.450.447 

1.041.223.039 

2.239.031.144 

77.731.636 

60.753.619 

16 978.018 

60.753.619 

3 004.600 

185.343.809 

M'l\78ll,su1 

77.120.401 

41.700.437 

Demonstrativo elaborado exclusivamente para o acompanhamento do Processo Administrativo PA nº 17.924-512012, referente a Projeto de Lei visando a revogação da Lei no. 7.904, de 21 de agosto de 
2.012, que exige etiqueta de Identificação em alimentos caseiros e artesanais comerclallzados. 

José tonio Parimoschi 

Gestor a Unid de de Governo e Finanças 

'\sec táno Municipal 

Jundial, 18/11/19 
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Câmara Municipal de Jundiaf 
São Paulo 

proc. 64.848 

LEI ri°. 7.904. DE 21 DE AGOSTO DE 1012 
Exige etiqueta de identificação em alimentos caseiros e artesanais 
comercializados. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ. Estado de 

São Paulo, conforme a rejeição de Veto Total pelo Plenário em 14 de agosto de 2012, promulga a 
seguinte Lei: 

Art. t 0 • Todo alimento sólido ou líquido. preparado de fonna. caseira 

e/ou artesanal e comercializado, terá etiqueta de identificação, com os seguintes dados: 

I- nome completo de quem o preparou; 

II - endereço completo do local de preparação; 

Ili - número de telefone de quem o preparou; 

IV - ingredientes utilizados na preparação; 

V - data da preparação; e 

VI - data de validade. 

Art. 2°. A infração desta lei implica: 

J - apreensão do alimento; 

11 - multa no valor de R$ 30,00 (trinta reais) por unidade apreendida, 

dobrada na reincidência. 

Art. 3°. O Executivo regulamentará a presente lei. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ. em vinte e um de agosto de dois 

mil e doze (2l/08í2012). 

(~ 
'AR DE OLIVEIRA - "Julião" 

Presidente 

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Jundiaí, 

em vinte e um de agosto de dois mil e doze (2 l/08/2012). 

~~ 
WILMA CAMILO MANFREDI 

ns PUBUCAÇÃO R: 

21.// 08 /;?Q(.,2 
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Câmara Municipal 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

DIRETORIA FINANCEIRA 

PARECER Nº 0065/2019 

Fls .. ~"\ 

0: 

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei nº 

13.081, de autoria do Executivo, que revoga a Lei 7.904/2012, que exige etiqueta de 

identificação em alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

A presente propositura se justifica pois os produtos artesanais 

que são fabricados para revenda ou são embalados na ausência do consumidor, já são 

fiscalizados em relação às boas práticas de fabricação, por ocasião do licenciamento da 

empresa ou por denúncias. 

A propositura vem acompanhada da Estimativa do Impacto 

Orçamentário Financeiro de fls. 07, o que nos mostra impacto nulo com a presente ação. 

Observamos, ainda, que apesar da meta de deficit na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para os exercícios de 2017 e 2018 os resultados primários 

superavitários realizados nesses dois exercícios são um indício de responsabilidade na gestão 

pública do município. 

Segue apto à tramitação. 

Este é o nosso parecer, s. m. e. 

Jundiaí, 29 de novembro de 2019 

ADRIANA J~~RICARDO 

Diretora Financeira 

' (y~ ~J\-Q. 
ANDR~AP A SALLES VIEIRA 

Assessor de Serviços Técnicos 
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PROJETO DE LEI Nº 13.081 

~~ 
Câmara Municipal 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER Nº 1.181 

fls. 1 O 
proc., ___ ----r~ 

PROCESSO Nº 84.348 

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ 

FERNANDO MACHADO), o presente projeto de lei revoga a Lei 7.904/12, que exige 

etiqueta de identificação em alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 

05/06, vem instruída com a Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro - Exercício 

2019 às fls. 07, e documentos de fls. 08/09. 

É o relatório. 

PARECER: 

O projeto de lei em exame se nos afigura 

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (L.O.M. - art. 6°, "caput", 

c/c o art. 13, 1, interpretado a contrário senso), e quanto à iniciativa, que é concorrente 

(L.O.M. Art. 45), em face de intentar a revogação da Lei 7.904, de 21 de agosto de 2012, 

que exige etiqueta de identificação em alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

A matéria é de natureza legislativa, em razão 

de buscar revogar a norma legal que especifica, consoante argumentos insertos na 

justificativa de fls. 05/06, que, entre outros esclarecimentos, informa que a lei, além de 

apresentar duplicidade com as legislações sobe o tema, ainda se sobrepõe à Instrução ~ 

Normativa MAPA 22/2005, que aprova o Regulamento Técnico para Rotulagem de Produto ~ 
de Origem Animal Embalado. Q 

"b 
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t1s. II 

proc. __ ri:J 

Câmara Municipal 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

Desta forma, o intento que somente poderá ser 

concretizado através de aprovação de norma situada no mesmo nível daquela, obedecido 

o mesmo quórum. Portanto, não vislumbramos empecilhos que possam incidir sobre a 

pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

DA COMISSÃO A SER OUVIDA: 

Deverá ser ouvida tão somente a Comissão de 

Justiça e Redação, em razão de se tratar exclusivamente de procedimento legislativo -

matéria de direito -. 

LOM). 

Fábio Nadai edro 

Procurador J rídico 

~~ 
B~ígida ~- G. Riccetto 

Estagiária de Direito 

QUORUM: maioria simples (ar. 44, caput, 

S.m.e. 

Jundiaí, 02 de dezembro de 2019. 

~orw/Jo~~ 
Ronaldo Salles Vieira 

Procurador Jurídico 

Estagiário de Direito 
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Câmara Municipal 

Jundiaí 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 84.348 
PROJETO DE LEI 13.081, do PREFEITO MUNICIPAL, que revoga a Lei 7.904/12, que 
exige etiqueta de identificação em alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

PARECER 

É prerrogativa conferida pela Constituição aos municípios a de legislarem 

sobre os temas de interesse local (suplementando, se for o caso, a legislação estadual e a 

federal), razão por que esta proposta se revela procedente quanto à competência. O objeto não 

se acha reservado à alçada privativa do Prefeito, ou seja, a alçada é concorrente, motivo pela 

qual a matéria é regular na iniciativa. O documento acha-se traçado como lei segundo a 

hierarquia normativa e a técnica legislativa própria. 

A proposta mereceu da Procuradoria Jurídica posicionamento favorável. 

Diante do exposto e considerada a alçada jurídica que o Regimento Interno 

(art. 47, I) reserva a esta Comissão, este relator conclui registrando voto favorável. 

Sala das Comissões, 03-12-2019. .... ---1»:i~-..., ... 
APROVAtJó 

1JJ_1 /!1.: 

(Edicarlos 

PAULO SERG 

/ld 
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~~ 
Câmara Municipal 

Jundiaí 
sAo PAULO 

PUBLICAÇÃO 

íl- /oQ. /'J.o 

Autógrafo 
PROJETO DE LEI N2 13.081 

Revoga a Lei 7.904/12, que exige etiqueta de identificação em 
alimentos caseiros e artesanais comercializados. 

tts,_,B_ 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz 

saber que em 04 de fevereiro de 2020 o Plenário aprovou: 

Art. 1º Fica revogada a Lei nº 7.904, de 21 de agosto de 2012. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em quatro de fevereiro de dois mil e vinte 

(04/02/2020). 

f~J,.i 
Presidente 

Elt 
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Câmara Municipal 

Jundiaí 
PROJETO DE LEI N.º 13.081 

PROCESSO Nº. 84.348 

SÃO PAULO 

RECIBO DE AUTÓGRAFO 

DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA: 

ASSINATURAS: 

os, Q;;l. / ólQ 1 

EXPEDIDOR: --~~--r~i/'_frr~-------------

RECEBEDOR: -------'~"'"""'..._..o~'-"--·-+""-"----------

PRAZO PARA SANÇÃO/VETO 

(15 dias úteis - LOJ, art. 53) 

islativo 
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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

Ofício GP.Lnº 020/2020 

Processo nº 17.924-5/2012 
11 miíiir1rm1 i 1111n11 

Protocolo Geral nº 8~~1 B/20~0 
Data: 27/02/2020 Horano: 11.26 

Administrativo · 

-----

Jundiaí, 10 de fevereiro de 2020. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei nº 9.382, objeto do 

Projeto de Lei nº 13.081, promulgada nesta data, por este Executivo. 

estima e distinta consideração. 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador FAOUAZ TAHA 

_Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de elevada 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

NESTA 

scc.1 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8421/4589-8435 



o 

• 
Processo nº 17.924-5/2012 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

LEI N.º 9.382, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020 

Revoga a Lei 7.904/12, que exige etiqueta de identificação em alimentos 

caseiros e artesanais comercializados. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo 

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de fevereiro 

2020, PROMULGA a seguinte Lei: -

7.904, de 21 de agosto de 2012. 

data de sua publicação. 

ANDO~ 

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos dez dias do mês 

de fevereiro do ano de dois mil e vinte, e publicada na Imprensa Oficial do Município. 

scc.l 

~·· 
GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 

Gestor da Unidade da Casa Civil 

PUBLICAÇÃO Rubrica 

o'-u o a t.Jo 
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